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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 215 / 2025) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI N.º 3.234 DE 13 DE MARÇO DE 2025.

AUTORIZA AO PODER EXECUTIVO A CONCEDER REVISÃO GERAL ANUAL DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte;
LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a revisão geral anual aos servidores públicos civis ativos, inativos, pensionistas e nomeados em cargos de provimento em comissão, na forma do art. 37, inciso X da Constituição da República Federativa do Brasil e artigo 85 da Lei 1.519/2018 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Paty do Alferes.

Parágrafo Único – A revisão geral anual incidirá na remuneração dos servidores inativos e pensionistas, respeitada a legislação previdenciária em vigor e as regras de cada concessão.

Art. 2º - A título de revisão geral anual para recomposição salarial previsto no art. 37, inciso X da inciso X da Constituição da República Federativa do Brasil e artigo 85 da Lei 1.519/2018 será concedido o percentual de 7,5% para todos os servidores públicos civis do Município de Paty do Alferes, ativos, inativos, pensionistas, ocupantes de cargos de provimento em comissão e contratados, bem como funções gratificadas, a partir de 1º de março de 2025, incidindo sobre a remuneração de fevereiro/2025.

Art. 3º – A incidência dos percentuais se dará na Tabela de Vencimentos vigente no mês de fevereiro do ano de 2025, refletindo na remuneração, em cada caso, quanto à aplicação nas verbas estabelecidas para cada servidor ativo, inativo e pensionista, nas verbas e rubricas estabelecidas na forma da lei.

Art. 4º – O Poder Executivo por Decreto publicará a tabela de vencimentos a partir da incidência do percentual estabelecido no artigo 2º desta Lei.

Art. 5º – As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário.

Art. 6º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes, 13 de março de 2025.

JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal


